
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 296.003 - MG (2014/0130652-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : FLACHS WILLIANS BICALHO JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ADRIANO ALVES PEREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO DOLOSO 
QUALIFICADO, NA FORMA TENTADA. PACIENTE FORAGIDO. PRISÃO 
TEMPORÁRIA FUNDAMENTADA NO ART. 1º, I E III, A, DA LEI N.º 7.960/89.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Na hipótese, o decreto de prisão temporária encontra-se devidamente 
fundamentado  no art. 1º, incisos I e III, alínea a, da Lei n.º 7.960/89, tendo em vista a 
existência de fundados indícios de autoria ou participação delitiva - homicídio 
qualificado tentado, praticado mediante emprego de arma de fogo -, bem como a 
necessidade de se assegurar o prosseguimento das investigações criminais - em 
razão de estar o paciente foragido, dificultando a apuração do crime -, não havendo falar 
em constrangimento ilegal.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 296.003 - MG (2014/0130652-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado em benefício de ADRIANO ALVES 

PEREIRA, contra v. acórdão prolatado pela col. Quinta Câmara Criminal do eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que, em 3/9/2013, o paciente teve a prisão temporária 

decretada em razão de suposta prática do delito de homicídio qualificado tentado, após não ter 

sido encontrado para intimação.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo,  

sob a alegação de ausência de fundamentação concreta na decisão que decretou a prisão 

temporária do paciente. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem.

Daí o presente writ substitutivo, no qual aduz o impetrante a existência de 

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a 

decretação de sua prisão temporária. Afirma que suas condições pessoais lhe seriam 

favoráveis e autorizariam a concessão da ordem. Requer, ao final, a revogação do decreto 

prisional.

A liminar foi indeferida às fls. 30-31.

As informações foram prestadas às fls. 37-51.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 57-61, opinou pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 296.003 - MG (2014/0130652-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO DOLOSO 
QUALIFICADO, NA FORMA TENTADA. 
PACIENTE FORAGIDO. PRISÃO TEMPORÁRIA 
FUNDAMENTADA NO ART. 1º, I E III, A, DA LEI 
N.º 7.960/89.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Na hipótese, o decreto de prisão temporária 
encontra-se devidamente fundamentado  no art. 1º, 
incisos I e III, alínea a, da Lei n.º 7.960/89, tendo em 
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 vista a existência de fundados indícios de autoria ou 
participação delitiva - homicídio qualificado tentado, 
praticado mediante emprego de arma de fogo -, bem 
como a necessidade de se assegurar o 
prosseguimento das investigações criminais - em 
razão de estar o paciente foragido, dificultando a 
apuração do crime -, não havendo falar em 
constrangimento ilegal.

Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Ministro Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, o 

reconhecimento da ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que 

decretou sua prisão temporária.
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 Contudo, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 

sanada pela via estreita do writ. Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de 

forma inconteste a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora paciente.

O art. 1º da Lei n.º 7.960/89 estabelece as hipóteses de cabimento da prisão 

temporária, a saber:

"Art. 1° Caberá prisão temporária:
I - quando imprescindível para as investigações do inquérito policial;
II - quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos 

necessários ao esclarecimento de sua identidade;
III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova 

admitida na legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos seguintes 
crimes:

a) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2°);
[...]"

In casu, o decreto de prisão temporária do paciente, infra transcrito no v. 

acórdão de fls. 15-22, foi da seguinte forma fundamentado:

"A prisão temporária mostra-se necessária ao caso, na medida em que o 
representado não está sendo localizado pela autoridade policial para que seja ouvido, 
permitindo o prosseguimento das investigações. Por outro lado, a medida é 
juridicamente cabível, pois as declarações do adolescente S.J.G. indicam, por ora, a 
autoria do representado no crime de homicídio doloso qualificado, na forma tentada, 
que vem sendo investigado pela autoridade policial.

Portanto, estando presentes os requisitos autorizadores da prisão 
temporária (art.1°, incisos I e III, alínea a, da Lei n.°7.960/89 e fundamentada na 
imprescindibilidade para as investigações do delito de homicídio qualificado, havendo 
indícios da participação do investigado, imperiosa se mostra o deferimento da 
representação policial" (fl. 17).

Consoante consta no decreto prisional, a prisão temporária, diante dos 

elementos colhidos ao longo do inquérito policial, afigurou-se necessária em razão do disposto 

no art. 1º, inciso III, alínea a, da Lei nº 7.960/89, já que, de regra, foi evidenciada a prática do 

delito de homicídio doloso qualificado na forma tentada. De outra parte, restou atendido, 

também, o requisito previsto no art. 1º, inciso I, da Lei nº 7.960/89, em virtude da necessidade 

da custódia do indiciado para fins de complementação das investigações, mormente em razão 

de estar ele foragido, impedindo, desta forma, a conclusão do feito.
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 Assim, torno a enfatizar, no caso, a prisão se justifica pela necessidade de se 

concluir o inquérito policial, pois o paciente, suspeito da prática do delito, encontra-se 

foragido, dificultando a apuração do crime.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes proferidos por esta eg. Corte:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. PRISÃO TEMPORÁRIA 
DECRETADA COM FUNDAMENTO NO ART. 1º, I, E III, A, DA LEI N. 
7.960/1989.  RECORRENTE FORAGIDO. PREJUÍZO DAS 
INVESTIGAÇÕES DO INQUÉRITO POLICIAL. INDÍCIO DE 
PARTICIPAÇÃO OU AUTORIA NO CRIME. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. ALEGAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

I - A prisão temporária foi decretada e mantida pelas 
instâncias ordinárias com fundamento na necessidade de 
complementação das investigações do inquérito policial e na existência 
de fundadas razões de autoria ou participação do Recorrente no crime de 
homicídio, nos termos do art. 1º, incisos I e III, a, da Lei n. 7.960/1989.

II - A alegação de condições pessoais favoráveis, tais como 
residência fixa, primariedade e ocupação lícita, embora devam ser 
devidamente valoradas, não são suficientes, por si sós, para obstar a 
decretação da prisão temporária quando esta mostrar-se necessária diante 
do prejuízo causado para as investigações do inquérito policial em razão 
do paradeiro desconhecido do Recorrente.

III - Recurso ordinário em habeas corpus improvido" (RHC n. 
32.436/SP, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
25/4/2014).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

[...]
PRISÃO TEMPORÁRIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 

INDÍCIOS DE AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. IMPRESCINDIBILIDADE 
DA MEDIDA PARA AS INVESTIGAÇÕES. INDICIADO FORAGIDO. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. MANDADO DE 
PRISÃO AINDA NÃO CUMPRIDO. NECESSIDADE DA PRESERVAÇÃO 
DA MEDIDA CONSTRITIVA EVIDENCIADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. Estando a ordem de temporária fundada na presença de 
indícios da autoria do delito de homicídio qualificado em tese assestado 
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 ao paciente e na indispensabilidade às investigações, a fim de se apurar 
e esclarecer devidamente a responsabilidade criminal que lhe está sendo 
atribuída, não há o que se falar em constrangimento ilegal, pois 
adequadamente fundamentada a constrição.

2. A análise acerca da negativa de autoria é questão que não 
pode ser dirimida em sede de habeas corpus, por demandar o reexame 
aprofundado dos elementos indiciários colhidos, vedado na via sumária 
eleita.

3. O não cumprimento do mandado de segregação temporária 
é justificativa a mais para a preservação da medida constritiva, tendo em 
vista a dificuldade de continuidade e conclusão das investigações 
quando ausente o indiciado.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 249.060/MG, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 14/3/2014).

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
PRISÃO TEMPORÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
IMPRESCINDIBILIDADE DAS INVESTIGAÇÕES. INVESTIGADO 
FORAGIDO. DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Esta Corte Superior de Justiça tem reiteradamente decidido 
ser cabível a imposição de prisão temporária, consubstanciada na 
imprescindibilidade das investigações, quando existentes indícios de 
autoria e dados concretos, consistentes no fato de o investigado 
encontrar-se foragido.

2. Ordem denegada" (HC n. 224.270/DF, Sexta Turma, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/11/2012).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLACHS WILLIANS BICALHO JUNIOR
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ADRIANO ALVES PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1361300 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2014 Página  9 de 4


